[image: image1.png]



SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA – CI

ATA DA 6ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2011, QUINTA-FEIRA, ÀS 9 HORAS.

Às nove horas e dezenove minutos do dia sete de abril de dois mil e onze, no Plenário nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura. Presentes os Senadores: Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antônio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Waldemir Moka, Ricardo Ferraço, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Fernando Collor, Mozarildo Cavalcanti, José Pimentel, Vanessa Grazziotin, Casildo Maldaner, Ivo Cassol, Cyro Miranda e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, a Presidente declara abertos os trabalhos e submete à Comissão a dispensa da leitura e aprovação da ata da 5ª reunião extraordinária, que é dada como lida e aprovada. A Presidente lamenta o falecimento do ex-vice-Presidente da República e ex-Senador, José Alencar, e informa seu período na Presidência da Comissão de Infraestrutura. A seguir, a Presidente comunica aos Membros que a Comissão recebeu os seguintes documentos para conhecimento: Carta nº. 845/10, da Federação Sindical dos Servidores dos Departamentos de Estradas de Rodagem do Brasil, que encaminha a “Carta do Rio de Janeiro” elaborada durante o XIV Congresso Federativo Interestadual Sindical da FASDERBA, realizado no Rio de Janeiro no período de 23 a 25 de novembro de 2010, onde foram propostas adoção de política rodoviária e reestruturação do setor rodoviário; Aviso nº 248, do Presidente do Tribunal de Contas da União, que encaminha cópia do Acórdão que tem por objetivo converter em diligência e fixar prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência do presente Acórdão, para que a Secretaria de Portos da Presidência da República, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e a Casa Civil da Presidência da República se manifestem nos autos, a respeito da denúncia de irregularidades, supostamente praticadas por esses, relacionadas às autorizações para exploração de áreas portuárias classificadas como terminais privativos de uso misto; e Ofício nº 085/2011, da 3ª Câmara de Coordenação e Revisão da Procuradoria Geral da República, esclarecendo a atuação desse órgão e as preocupações sobre regulação econômica, defesa da concorrência, proteção da propriedade produtiva e do investimento e da defesa do consumidor. A Presidente também comunica que participará, como palestrante, de evento da Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e Consumidores Livres – ABRACE, a ser realizado dia 12 de abril do corrente, no Centro de Convenções Brasil 21, em Brasília – DF e a criação de uma página no Facebook para a Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal, assim como um perfil no Twiter: @CI_SENADO. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 - REQUERIMENTO Nº, DE 2011-CI, de autoria dos Senadores Vital do Rêgo e Waldemir Moka, que “Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II, combinado com o art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública destinada a debater, no âmbito desta Comissão de Serviços Infraestrutura – CI, as modificações introduzidas pelos novos normativos da Caixa Econômica Federal – CEF que estabelecem critérios para o financiamento do Programa Minha Casa, Minha Vida, com a presença das seguintes autoridades: Maria Fernanda Coelho, Presidente da CEF; Paulo Safady Simão, Presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção; e José Irenaldo Jordão Quintans, Presidente do Sindicato da Indústria da Construção Civil de João Pessoa – SINDUSCON – PB”. A matéria é retirada de pauta a pedido do autor. ITEM 2 – REQUERIMENTO Nº 09, DE 2011-CI, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento, realização de Audiência Pública para prestação de esclarecimentos sobre a construção do trem-bala no Brasil. Convidados: Sr. Bernardo Figueiredo Jr.; Diretor – Geral da Agência Nacional de Transporte (ANT); Sr. Henrique Amarante da Costa Pinto – Técnico do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); Sr. Prof. Paulo Fleury; Diretor do Instituto de Logística e Supply Chain (ILOS); Sr. Hilário Pereira; Técnico na INVEPAR – Investimento e Participação em Infraestrutura; Sr. Marcos Vinícius Quintella Cury; Professor do Instituto Militar de Engenharia e Diretor de Operações da Empresa Brasileira de Transportes Urbanos – EBTU; Sr. Marcos José Mendes; Doutor em Economia – Consultor na Consultoria do Senado Federal; Sr. Rodrigo Vilaça; Diretor-executivo da Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários – ANTF”. Usam da palavra para discussão da matéria os Senadores Ricardo Ferraço, Walter Pinheiro e Delcídio Amaral. A matéria é aprovada. ITEM 3 – REQUERIMENTO Nº 10, DE 2011-CI, de autoria do Senador Francisco Dornelles, que “Requeiro, nos termos do art. 90 do Regimento Interno do Senado Federal, seja convidado o Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC para que compareça à Comissão de Serviços de Infraestrutura desta Casa, a fim de prestar esclarecimentos acerca do acordo de "céu aberto" assinado entre os governos do Brasil e dos Estados Unidos que conduzirá à total liberalização das operações aéreas entre os dois países a partir de outubro de 2015”. Usam da palavra os Senadores Francisco Dornelles, Vanessa Grazziotin, Ricardo Ferraço e Blairo Maggi. A Matéria é Aprovada. ITEM 4 - REQUERIMENTO Nº 11, DE 2011-CI, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Nos termos do disposto no artigo 50 da Constituição Federal e do Art. 90, inciso III, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja encaminhada à Ministra de Estado do Planejamento, Excelentíssima Sra. Miriam Belchior, convite de comparecimento à Comissão de Infraestrutura do Senado Federal, com intuito de informar quais as metas prioritárias do PAC para o ano de 2011”. Usam da palavra para discussão da matéria os Senadores Ricardo Ferraço e Walter Pinheiro. A matéria é aprovada. ITEM 5 - REQUERIMENTO Nº 12, DE 2011-CI, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Nos termos do art. 58, § 2º, V, da Constituição Federa, requeiro seja CONVIDADO O Senhor Presidente da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO), Antonio Gustavo Matos do Vale, para que compareça a esta Comissão com vistas a prestar informações acerca dos esforços que têm sido envidados por essa empresa para a ampliação e o aperfeiçoamento da infraestrutura aeroportuária, bem como sobre o planejamento com vistas aos grandes eventos esportivos programados para 2014 e 2016 e as mudanças advindas da criação da Secretaria de Aviação Civil”. Usam da palavra os Senadores Ricardo Ferraço e Blairo Maggi. A matéria é aprovada. ITEM 6 - REQUERIMENTO Nº 14, DE 2011-CI, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que “Nos Termos regimentais, solicito a realização de Audiência Pública, no âmbito desta Comissão, com o objetivo de debater sobre o andamento das obras de ampliação do Aeroporto Internacional Eduardo Gomes, na cidade de Manaus, com as presenças do senhor Valmir Campelo, ministro relator dos processos inerentes da Copa junto ao TCU; o Coordenador da Unidade Gestora da Copa do governo do Estado do Amazonas – UGP Copa – senhor Miguel Capobiango e o Senhor Antonio Augusto Matos do Vale, presidente da Infraero. Usa da palavra a Senadora Vanessa Grazziotin. A matéria é aprovada. A matéria foi apensada ao requerimento nº 12, de 2011-CI. ITEM 7 - REQUERIMENTO Nº 13, DE 2011-CI, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Nos Termos do art. 58, § 2º, V, da Constituição Federal, requeiro seja convidado o Senhor Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Luciano Coutinho, para comparecer a esta comissão com vistas a apresentar exposição informativa sobre a nova etapa do Programa de Sustentação do Investimento - PSI e também sobre os efeitos obtidos nesses quase dois anos de existência do programa. A Presidente dá continuidade da discussão da agenda de atividades destinada a definir a realização de audiências públicas no âmbito da comissão. Usa da palavra o Senador Ricardo Ferraço. A matéria é aprovada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e dezesseis minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão de Serviços de Infraestrutura, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

Senadora LÚCIA VÂNIA

Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB - GO) – Bom dia a todos. Declaro aberta a 6ª reunião extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa da 50º Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da 5ª reunião.

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
É com muito pesar que lamentamos o falecimento do Exmº Sr. Ex-Vice-Presidente da República e Senador José Alencar, Senador este que pode contribuir atuando como Presidente desta Comissão durante o período de março de 2001 a novembro de 2001.

Comunico aos Srs. Senadores o recebimento da Carta nº 845, de 2010, da Federação Sindical dos Servidores dos Departamentos de Estradas de Rodagem do Brasil, que encaminha Carta do Rio de Janeiro elaborada durante o 19º Congresso Federativo Interestadual Sindical da Fasderbra, realizado no Rio de Janeiro, no período de 23 a 25 de novembro de 2010, onde foram propostas a adoção de política rodoviária e a reestruturação do setor rodoviário.

Comunico também o recebimento do Aviso nº 248, do Presidente do Tribunal de Contas da União, que encaminha cópia do acórdão que tem por objetivo converter em diligência e fixar prazo de 30 dias contados da ciência do presente acórdão para que a Secretaria de Portos da Presidência da República, Agência Nacional de Transporte Aquaviários e a Casa Civil da Presidência se manifestem nos autos a respeito da denúncia de irregularidades supostamente praticadas por esses, relacionadas a autorizações para exploração de áreas portuárias classificadas como terminais privativos de uso misto.

Acuso também o recebimento do Ofício nº 085, de 2011, da 3ª Câmara de Coordenação e Revisão da Procuradoria-Geral da República, esclarecendo a atuação deste órgão e as preocupações sobre regulação econômica, defesa da concorrência, proteção da propriedade produtiva e do investimento e defesa do consumidor.

Os referidos documentos estão à disposição dos Srs. Membros na Secretaria da Comissão.

Informo aos Srs. Senadores que participaremos do evento, como palestrante, a convite da Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e Consumidores Livres – Abrace, que será realizado nos dias 11 a 13 de abril, no Centro de Convenções Brasil XXI, aqui em Brasília, no Distrito Federal. A minha participação será no painel “Energia e Competitividade Industrial, a construção de uma agenda positiva do setor produtivo com o Congresso Nacional” e ocorrerá no dia 12 de abril do corrente, próxima terça-feira.

Estendo o convite a todos os Srs. Senadores para estarem presentes nesse evento. Informo que já foram confirmadas as presenças de diversas autoridades, entre elas Senador Delcídio Amaral, Deputado João Maia, Arnaldo Jardim, Ministro Moreira Franco, Secretários de Ministérios, Diretor de Agência Reguladora, Diretor do Operador Nacional do Sistema Elétrico, lideranças empresariais. Enfim, várias autoridades.

Gostaria de informar aos Srs. Senadores que criamos uma página do facebook para esta Comissão com o nome de Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal. Foi criado também um perfil no twitter @ci_senado.

Estivemos, nesta semana, fazendo um levantamento a respeito dos órgãos que nós temos de acompanhamento das obras do PAC e pudemos verificar que temos vários mecanismos de acompanhamento, no entanto nenhum desses acompanhamentos, Siafi, Sispac, Siga Brasil, Orçamento Brasil, é capaz de definir ou informar as obras sob o ponto de vista do estágio de construção de cada uma. 

Portanto, estamos criando um grupo de trabalho para que os Srs. Senadores possam sugerir um mecanismo que nos permita realmente acompanhar não só o orçamento das obras do PAC, como também o estágio e a evolução dessas obras.

Item 1 da pauta.

O autor, Senador Vital do Rêgo, solicita a retirada definitiva do seu requerimento.

Item 2 da pauta.

Requerimento de 2011, de autoria do Senador Ricardo Ferraço:

“Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento, a realização de Audiência Pública para a prestação de esclarecimentos sobre a construção do trem-bala no Brasil. Convidados: Sr. Bernardo Figueiredo Júnior, Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes (ANT); Sr. Henrique Amarante da Costa Pinto, Técnico do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); Professor Paulo Fleury, Diretor do Instituto de Logística e Supply Chain (ILOS); Sr. Hilário Pereira, Técnico na INVEPAR – Investimentos e Participações em Infraestrutura; Sr. Marcus Vinícius Quintella Cury, Professor do Instituto Militar de Engenharia e Diretor de Operações da Empresa Brasileira de Transportes Urbanos – EBTU; Sr. Marcos José Mendes, Doutor em Economia – Consultor na Consultoria do Senado Federal; Sr. Rodrigo Vilaça, Diretor Executivo da Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários – ANTF.”

Com a palavra o Senador Ricardo Ferraço, para discutir a matéria.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB - ES) – Srª Presidenta, Srs. Senadores, indago a V. Exªs se não teria sido aprovado, na sessão anterior, o mesmo requerimento, com igual teor de iniciativa, do Senador Aloysio Nunes Ferreira. Se já houver a aprovação de um requerimento com o mesmo teor, julgo e proponho que possamos ampliar eventuais convidados que não estejam relacionados dentre os técnicos que o eminente Senador Aloysio Nunes Ferreira recomendou.

Enfatizo e evidencio a necessidade, tendo em vista inclusive que a Câmara dos Deputados, ontem, aprovou a medida provisória que trata do tema.

Esse é um tema da maior relevância para o País. Talvez seja o maior investimento no campo da infraestrutura que o Governo Federal esteja se propondo. E me parece que esse debate em plenário tende a ser muito mais político do que um debate técnico que possa nos dar evidências de algumas dúvidas e questionamentos que não só eu tenho, mas também grande parte dos técnicos brasileiros em relação a esse projeto. 

Então, essa é a necessidade, Srª Presidente, de estarmos aqui discutindo e ampliando o debate em torno da implantação do trem de alta velocidade ligando a cidade do Rio de janeiro à cidade de Campinas.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB - GO) – Com a palavra o Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT - BA) – Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, acho que a oportunidade de fazer se encaixa exatamente na decisão de ontem à noite na Câmara dos Deputados de uma matéria que fatalmente, se não no dia de hoje, amanhã ou na próxima semana, quando teremos oportunidade de enfrentar a Ordem do Dia, nós teremos a medida provisória que trata dessa matéria lá no debate do plenário. E acho que é importante o que levanta o Senador Ferraço no que diz respeito à oportunidade e à qualidade do debate sobre essa questão. É óbvio que não estamos com isso querendo tirar a possibilidade do debate em plenário. As ferramentas, o tempo regimental, as tratativas e as opções, todas elas transcorrerão dentro, digamos assim, de todas as ações adotadas pelos nossos pares, da forma que cada um achar melhor. Mas creio que, para a nossa Comissão em particular, se efetivamente a ideia é contribuir com o debate para encontrarmos um caminho de viabilidade inclusive dessa estrutura modal que é fundamental para o País, poderíamos acelerar o processo desse debate, tendo em vista que nós vamos nos deparar com a situação... É me parece que essa medida provisória tem um tempinho diferente das últimas que aqui chegaram, mas não é esse tempo todo que nos permita jogar para adiante e avaliar a intervenção. Se não mais uma vez nós vamos aprovar o requerimento e ficar submetidos à lógica da pressão e da apreciação em plenário. 

Então seria importante, Senadora, que a nossa assessoria visse exatamente esse prazo que a gente tem para encaixar essa audiência no curto espaço de tempo, permitindo que a gente faça o debate. Talvez a nossa disponibilidade para essa questão seja muito mais fácil de se lidar do que a disponibilidade dos palestrantes e dos expositores ou dos técnicos aqui apresentados pelo Senador Ferraço, mas nós teríamos que conversar com eles também nessa perspectiva. Se isso não for possível na totalidade, Senador, daqueles que indicaram, nós deveríamos levar em consideração a disponibilidade dos que efetivamente se apresentam para esse debate, até para não perder a oportunidade. Por isso fiz questão de interferir no debate dessa matéria muito mais à guisa de organizar até a próxima semana, e não estou falando de um tempo tão longo assim.

Eu sei que todos nós temos tarefas, comissões. É algo que eu conversava nesse instante com o Senador Blairo, que é a situação dessa coincidência. Particularmente, fiz questão de fazer as minhas escolhas de comissões de maneira que eu pudesse entrar em comissão que tivesse reunião na terça, na quarta e na quinta, para não haver nenhuma coincidência. Então as minhas três comissões, já disse ao meu Partido que não quero mais nenhuma. Estou querendo me desfazer de uma das três para ter tempo, mas, de qualquer maneira, nós vamos convivendo com processos de junção, audiência pública ou suplência, até cobrir tarefa de outros companheiros, em outras comissões, na suplência. Então acho que é extremamente difícil, mas nesse particular eu não sei se daria para a gente esperar esse debate ser feito até a quinta da semana que vem, porque nós perderíamos talvez um tempo razoável, levando em consideração que a próxima semana depois dessa a que me referi é uma semana literalmente inviável para esse tipo de debate, tendo em vista a semana do feriado em que vamos, de certa forma, esvaziando os trabalhos na Casa. 

Era isso, Senadora. Eu queria contribuir para a gente ter uma resposta da assessoria, para tentar encaixar a oportunidade desse importante debate sobre essa questão. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Delcídio Amaral. 

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT - MS) – Srª Presidenta e Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu gostaria só de registrar a importância desse debate, manifestar aqui a procedência desse requerimento apresentado pelo Senador Ricardo Ferraço, porque esse é um tema que nos preocupa 

Aliás, o tema ferroviário nos preocupa muito. Nós temos um grande debate agora na ANTT sobre direito de passagem, que é uma confusão considerável. Quem pede é o País, devido a essa encrenca de direito de passagem. Esse problema é generalizado nas ferrovias. Pelo menos em boa parte das ferrovias, que hoje estão nas mãos de empresas privadas, o escoamento de cargas e o direito de passagem têm sido um nó a ser desatado. Espero que a ANTT assim o faça, porque quem pede é o Brasil, especialmente num item de alta relevância que é a questão da logística, da infraestrutura, do escoamento da produção.

Dentre todos esses temas e dentro da exigência de fortalecermos o modal ferroviário, a discussão até então foi sempre focada em carga e agora vem o trem-bala. Pela qualidade das pessoas que estão sendo convidadas, que já estudam esse projeto há um bom tempo, acho que esse é o foro. Costumo dizer o seguinte, parafraseando o Senador Walter Pinheiro, que diz: “Na Comissão é que o Parlamentar exercita o seu mandato, porque votação em plenário é ditadura de líder”. Então, eu acho que, independentemente da votação da medida provisória, que, segundo a Senadora Carminha, é na próxima semana, nós temos um prazo até a próxima semana...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Até o dia 17.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Até o dia 17. O Senador Walter também falou sobre isso. Eu acho que é muito pertinente essa discussão, porque, em todos os grupos com quem conversei sobre o trem-bala, Senador Ferraço, existem muitas dúvidas com relação ao projeto, com relação ao traçado. É uma ferrovia que, se não me engano, tem dezenas de quilômetros em túneis. Os problemas ambientais, naturalmente, virão. As desapropriações, também, que é uma outra questão importante. Pelo tamanho do projeto, quais são as garantias? Qual é a formatação que vai ser adotada para atrair investidores? Tenho visto um interesse muito grande de fornecedores de equipamentos, de construtores. Agora, não tenho visto ninguém que queira investir, ser operador de um projeto como esse. Então, é bastante razoável o requerimento apresentado pelo Senador Ricardo Ferraço e uma oportunidade de discutirmos, pela primeira vez, aqui no Senado, na Comissão de Infraestrutura, especialmente, que é a Comissão que tem tudo a ver com essa questão, o problema do trem-bala, até para esclarecer, porque, às vezes nós estamos tendo uma opinião desfocada, uma opinião não compatível com o andamento do projeto. Então, vamos ter uma excelente oportunidade de fazer esse debate aqui, na Comissão de Infraestrutura.

Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB - GO) – Eu gostaria de sugerir aos Srs. Senadores, respondendo ao Senador Walter Pinheiro, que poderíamos fazer essa audiência pública na terça-feira, às 14 horas. Não sei se os senhores concordam. Nós contataríamos os palestrantes.

Eu acho que seria o horário mais razoável, porque, pela manhã, nós vamos ter, no início da semana, a Comissão de Assuntos Econômicos e a Comissão de Constituição e Justiça, onde estará grande parte dos Parlamentares que estão aqui. Se nós deixarmos para a próxima quinta-feira, teremos a sabatina do Diretor da Anac, que era para ser hoje e foi adiada para a próxima semana.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – V. Exª me permita. É bem provável, inclusive, que, na próxima quarta-feira, já entre no plenário, porque dia 17 é uma terça-feira...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Não, dia 12 é terça-feira.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Dia 17 é domingo, pior ainda.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Seria 12 ou 13. Acho que são os dois dias...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Estou concordado com V. Exª por conta do prazo de vencimento da medida provisória. Então, por exemplo, na próxima quarta-feira esta medida provisória fatalmente vai estar no plenário. Se não fizermos um debate na terça-feira, não teremos mais condições de falar dela, falar inclusive para ela, antes de ser votada. Como dia 17 é um domingo, a tendência natural é que haja uma tentativa de apreciação dela na quarta-feira ou na quinta-feira da semana que vem. Se ela não entrar no plenário na terça-feira.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Os senhores concordam com terça-feira, às 14 horas?

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Blairo.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Eu queria fazer a seguinte sugestão. Na terça-feira eu já marquei a comissão da Copa, de fiscalização, para fazermos uma reunião, às 14h30. Então não tenho tempo.

Eu gostaria de sugerir, Senador Walter, que a gente ocupasse a segunda-feira à tarde, às 17 horas, por exemplo. O que tem acontecido nessas audiências é que todas as reuniões estão acavalando umas sobre as outras e ninguém está tendo tempo de discutir. Às vezes a gente faz uma pergunta, sai daqui e não consegue ouvir a resposta.

Então temos que marcar isso com mais tempo. É um tema delicado, importante, que vai suscitar muita discussão. E penso eu que a maioria dos Senadores está de volta na segunda-feira, às 17 horas, e podemos entrar pela noite para discutir. É um tema importante. É um tema que não tem como prorrogar da semana que vem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Vejam a outra sugestão. Na segunda-feira acho que é complicado, porque vamos ter poucos parlamentares aqui. Mas e na terça-feira à noite, por volta das 19 horas?

Com a palavra, a Senadora Vanessa.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Senadora Lúcia Vânia, eu até havia perguntado, não fiz publicamente, a respeito dessa sequência de reuniões simultâneas que estão acontecendo aqui e tenho a mesma preocupação do Senador Blairo. Mas sou informada, estou aqui com o Regimento, de que na terça-feira não há previsão ordinária de reunião, nesse horário, de nenhuma comissão. A hora sugerida por V. Exª é 14 horas da terça-feira? Foi essa a sugestão. Não há previsão regimental de nenhuma reunião ordinária. Então acho que cabe a nós priorizarmos, em decorrência da urgência da matéria. E, se não há outra data, foi votada na Câmara dos Deputados a matéria, acho que seria importante, pelo menos para os membros desta Comissão, esse debate mais profundo, com antecedência, antes de chegarmos ao plenário. Apoio a proposta do Senador Ferraço.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Mais uma vez fica evidente o quanto o Senado da República tem estado impossibilitado de fazer debates de temas relevantes que têm como origem medidas provisórias. De novo o Senado da República está sendo inibido por conta da necessária mudança que nós precisamos fazer no processo de deliberação do Congresso Nacional. De modo que para mim segunda-feira ou terça-feira não é o mais relevante. O mais importante é que possamos fazer o debate e que possamos ter aqui senão todos os técnicos, como bem fundamentou o Senador Walter Pinheiro, os técnicos possíveis. Agora, independente da aprovação, o debate é válido, porque ele continua compondo a nossa pauta e esse debate aqui pode, de alguma forma, se for o caso, não apenas influenciar na medida provisória, mas influenciar nas decisões conseqüentes que o Governo Federal vai precisar tomar

É a contribuição que trago, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Senador Ferraço, eu gostaria de pedir a V. Exª que se sentasse com o Senador Aloysio e definisse. Nós vamos colocar em votação o seu requerimento, porque tem nomes que não tem no outro, mas que V. Exª se sentasse com o Senador Aloysio e definisse esses nomes, porque a quantidade de nomes é muito grande. Eu acho que o debate ficaria prejudicado. Não sei se V. Exª concordaria em fazer dessa forma. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB - ES) – Eu discordo, Presidente. Discordo, porque o tema é muito relevante e são todos profissionais com larga experiência. Se tivermos que fazer mais de uma audiência pública, isso se justifica em razão dos investimentos que o Governo Federal sinaliza para esse que é o primeiro investimento contemporâneo que trata do tema de transporte de passageiros. Eu acho que, se tivemos que fazer duas ou três, isso tem sentido, para que possamos ter um juízo de valor firmado em relação a um tema dessa relevância. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – Então, vou colocar em votação o requerimento de V. Exª. Faremos, então, duas audiências públicas.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB - AM) – Na terça-feira?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – Na terça-feira, às 14 horas. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB - AM) – Na terça-feira, às 14 horas, que é o horário regimental da Comissão, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – É o horário ordinário da Comissão.

Faríamos, então, duas audiências públicas, aproveitando aqueles que poderiam estar disponíveis na terça-feira. Os primeiros seriam aqueles que estivessem disponíveis e, para a segunda audiência, ficariam os demais. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB - ES) – Agora, seria muito importante que pudéssemos ouvir alguém do Governo, alguém do setor privado e alguém que pudesse responder por uma entidade de classe, para que tivéssemos uma diversidade nas manifestações. É a minha proposta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – Vamos propor, então, terça e quarta-feira, no mesmo horário, duas audiências públicas. Se V. Exª achar necessário que haja outras, nós poderemos discutir depois.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT - BA) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – Com a palavra o Senador Walter.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT - BA) – Senadora, eu acho que tem uma pressão por conta da votação. O que eu sugiro ao Senador Ferraço é tentar fazer, na terça, uma audiência mais enxuta, até para permitir que discutamos e que tenhamos mais informações do projeto e para nos posicionarmos na votação. Posteriormente, faríamos o debate sobre a implementação, o caráter técnico. Há muitos convidados aqui apresentados pelo Senador Ferraço que virão muito mais para dar o detalhamento de coisas que, efetivamente, serão processadas ao longo do curso a aprovar dessa matéria. Talvez não tivesse a necessidade de se fazer terça e quarta. Quais são as peças centrais que teriam que estar numa audiência dessa, na terça, cujas informações nos colocariam de frente com o problema ou a solução para a apreciação da medida provisória? O restante, que agrega fatores ou valores que seriam possíveis de ser discutidos depois da aprovação, seria separado por nós. Então, acho que esse esforço seria bom para isso. Pode ser? 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – Com a palavra o Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB - ES) – Não. Está perfeita a manifestação do Senador Walter Pinheiro. Julgo necessário, por exemplo, convidar o Dr. Bernardo Figueiredo, que é o Presidente da ANTT. Julgo importante convidar, por exemplo, o Dr. Marcos Mendes, que é doutor em Economia e Consultor do Senado da República. Enfim, são duas ou três presenças que podemos, em seguida, detalhar com a assessoria da Comissão.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – Em votação o requerimento do Senador Ferraço.

Os Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.

O Item 3 da pauta é um requerimento do Senador Dornelles, que não está presente. Portanto, está prejudicado.

Item 4 da pauta, do Senador Ferraço: 

“Nos termos do disposto no art. 50 da Constituição Federal e no art. 90, inciso III, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja encaminhado à Ministra de Estado de Planejamento, a Exma Srª Miriam Belchior, convite de comparecimento à Comissão de Infraestrutura do Senado Federal, com intuito de informar quais são as metas prioritárias do PAC para o ano de 2011”.

Com a palavra o autor do requerimento.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB - ES) – Srª Presidente, julgo ser autoexplicativa a necessidade de incorporarmos a esta Comissão de Infraestrutura e Serviços uma exposição dos investimentos que este estratégico e importante programa no campo da intervenção da infraestrutura para o nosso País. É uma oportunidade para que nós possamos fazer uma avaliação dos avanços que foram alcançados, uma oportunidade para que nós também possamos conhecer as prioridades que o Governo Federal estará adotando no campo do PAC para o exercício de 2011. É autoexplicativo e eu peço o apoio dos Srs. Senadores para que possamos incorporar uma agenda de trabalho focada nos termos da Comissão.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, quero me somar à iniciativa do Senador Ferraço e até buscar contribuir com a efetiva realização dessa audiência. Ontem, Senador, nós aprovamos, na Comissão de Orçamento, portanto a Comissão Mista, a vinda da Ministra Miriam Belchior, até porque, a partir do dia 15, nós receberemos a peça da LDO. Então, ela virá para fazer, exatamente, a primeira apresentação das linhas gerais da LDO e, portanto, já sinalizando claramente quais os passos que o Governo deve apontar nessa questão orçamentária, que tem uma relação direta e imediata com essa questão do PAC. 

Então, acho importante, eu até insisti muito ontem, na Comissão do Orçamento, meu caro Ferraço, para que nós não fizéssemos uma audiência, neste primeiro momento, com a Ministra Miriam Belchior, em conjunto com diversas Comissões, como queriam diversos Deputados e Senadores. 

Eu acredito que, para esse primeiro momento, o ideal é que Comissões como a CAE e, no caso da Câmara, a de Finanças e Tributação pudessem participar dessa primeira audiência em conjunto, porque nós discutiríamos, exatamente, caminhos e diretrizes orçamentárias e, depois, nós faríamos, até se possível, em conjunto ou não, o debate sobre temas como esse. Nós temos pedido na Comissão de Desenvolvimento Urbano, temos pedido de outras Comissões aqui na Casa. 

Penso que ideal seria aguardarmos a audiência, onde se deve apresentar as linhas gerais, e nós  faríamos, depois, com a Ministra aqui o debate sobre temas específicos: Minha Casa, Minha Vida, PAC, enfim, como as Comissões assim acharem e, portanto, até ajustar isso no calendário.

Eu tive oportunidade de conversar com a Ministra antes dessa reunião da Comissão de Orçamento e ela deixou muito claro que não tem nenhum problema: “Eu topo ir no Congresso duas, três, quatro, cinco vezes; não há nenhum problema.” Mas eu acho que, só para organizarmos a nossa intervenção, é importante que nós cumpramos a primeira etapa, que é uma etapa que aflige a todos nós. Portanto, até para aproveitar essa oportunidade, a Ministra falar do contingenciamento, que tem impacto também no PAC, falar da liberação dos restos a pagar ou da prorrogação ou não do prazo desses restos a apagar, que também tem uma interação direta com o que nós estamos fazendo. Assim, limpando essa área, a gente, depois, poderia fazer o debate com a Ministra Miriam Belchior nesse importante tema – concordo com o Senador Ferraço. Ele é organizador das intervenções de infraestrutura para esse próximo período. 

Então, é fundamental que a Ministra que, inclusive, durante o período em que esteve na Casa Civil, foi, eu diria, a comandante-em-chefe das obras do PAC e, portanto, tem hoje, no Ministério do Planejamento, as ferramentas e as conduções e, ontem, era a figura que tinha a condução do processo. Portanto, é a figura ideal para nos falar sobre esse programa.

Eu só pediria que pudéssemos fazer exatamente em consonância com essa agenda. No dia 27, parece-me, meu caro Ferraço, foi o dia que ficou acertado para que ela viesse à Casa, para apresentar essas questões a que eu me referi aqui antes. 

Então, posteriormente a isso, nós poderíamos acertar com o Ministério do Planejamento a vinda da Ministra para fazer esse debate aqui no Senado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Vamos colocar em votação. E posteriormente, a assessoria entraria em contato para ajustar a data.

Em votação o requerimento do Senador Ferraço.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado.

Gostaria de retificar o Item 3 da pauta, porque eu disse requerimento de autoria do Senador Dornelles, que coloquei com prejudicado. Quero dizer que ele está apenas suspenso, uma vez que o Senador não está presente.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – O Senador Dornelles inclusive está apresentando este requerimento com o mesmo teor. Não quero arriscar aqui para não errar, mas provavelmente, neste mesmo momento, na Comissão aqui ao lado, eu até estava aguardando uma posição dele para ver se era possível a gente..., que ele inclusive não propõe essa audiência em conjunto, mas ele está apresentando na Comissão aqui de Relações Exteriores o mesmo debate. Então, seria importante se a gente pudesse otimizar para a nossa participação o velho drama, que a gente pudesse inclusive tentar juntar as diversas iniciativas para poder acompanhar.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Acho que o Senador Walter tem razão. A gente já fez isso na primeira audiência pública. Nós temos de procurar fazer algumas audiências públicas em conjunto, porque, na verdade, para fazer isoladamente, primeiro, é uma demanda enorme dos Ministros e das autoridades aqui. E, segundo, porque não tem parlamentar para frequentar todas as audiências públicas que estão sendo requeridas. 

Requerimento também do Senador Ricardo Ferraço. 
Item 5 da pauta. Nos termos do art. 58, §2º, V, da Constituição Federal, requeiro seja convidado o Sr. Presidente da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero), Antonio Gustavo Matos do Vale, para que compareça a esta Comissão, com vistas a prestar informações acerca dos esforços que têm sido envidados por essa empresa para a ampliação e o aperfeiçoamento de infraestrutura aeroportuária, bem como sobre o planejamento com vistas aos grandes eventos esportivos programados para 2014 e 2016 e as mudanças advindas da criação da Secretaria de Aviação Civil.

Quero aqui dizer que esses requerimentos que estão sendo votados fazem parte da agenda que já foi distribuída na primeira reunião. Estamos apenas consolidando a agenda, selecionando aqueles requerimentos que fazem parte da agenda que distribuímos.

Em discussão o requerimento do Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES)  – É o item 5, é isso, Srª Presidente?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Item 5

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – O item 5 não foi votado e nem discutido?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O quinto, não. Da Infraero.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – É isso. É o 5º. Srª Presidente, de novo um tema absolutamente presente no dia a dia dos brasileiros: o caos no sistema aeroportuário do Brasil. Em bom tempo, assistimos à Presidente Dilma trazer para si quase que a gestão dessa agenda. Em bom tempo, criou a Secretaria Nacional de Aviação Civil, cujo novo diretor foi indicado ontem. Estamos com uma nova diretoria também na Infraero. 

Portanto, julgo importante que possamos debater nesta Comissão as alternativas e os caminhos que o Governo Federal está pensando, como forma de gerarmos uma melhor condição de conforto, segurança, agilidade. Não apenas isso, também os modelos que estão sendo pensados para a concessão dos aeroportos brasileiros, como forma de atrair o setor privado, para, como acontece mundo afora, nós termos uma melhoria numa menor escala de tempo dos aeroportos brasileiros.

Julgo ser esta uma boa oportunidade e acho que o tema também é autoexplicativo para tudo a que estamos assistindo e com que estamos convivendo nos últimos anos, e a necessidade de proporcionarmos melhorias para os próximos anos, sobretudo em razão dos grandes compromissos internacionais que temos, como Olimpíadas, Copa do Mundo, mas não apenas isso, o dia a dia dos brasileiros, dos trabalhadores, empresários e empreendedores, do turismo, enfim, que necessitam, de uma melhor infraestrutura aeroportuária. Então, conhecer as novas diretrizes, os caminhos e alternativas que não apenas a Infraero, mas também a nova Secretaria vai trabalhar, assim como os modelos de concessão parecem-me oportuno e adequado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão. (Pausa.)
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Srª Presidente...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Blairo. 

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Eu gostaria de uma informação da Mesa, talvez nosso pessoal de apoio possa informar. Na Comissão de Fiscalização da Copa e das Olimpíadas também, praticamente todos esses requerimentos estão sendo feitos aqui, Infraero, Anac, também estão sendo feitos por lá. Aí, o pessoal vai ter de vir aqui duas, três vezes. Então, como podemos proceder isso? Tem uma forma de a Comissão de lá pegar uma carona com a Comissão daqui e estar junto aqui para participar. Porque eu também não posso vir aqui agora e pedir por aquela Comissão. Eu tenho de consultar meus Pares. 

Então, tem esse mecanismo de, na hora da instalação da Comissão, a Comissão de lá estar aqui presente: olha, nós fizemos parte dessa Comissão, daqui para frente, para os nossos relatórios. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Blairo, o que V. Exª pode fazer é colocar em votação requerimento para uma reunião conjunta. Se for aprovado, nós colocamos também em aprovação aqui. Não tem problema. 

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Mas isso com antecedência lá naquela Comissão e aí você adere aqui? 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – É, primeiro lá; depois, aqui, ou pode ser aqui e lá. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – A ideia é muito boa. A diferença é que nós não vamos apenas discutir a crise nas cidades onde acontecerá a Copa. Nós queremos discutir a aviação regional, por exemplo. Então, existe todo um contexto desta Comissão, que, em parte, tem convergência com a Subcomissão, Senador Blairo, em parte não tem. Então, temos de ver como convergir.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu acredito que a gente pode fazer conjunta para uma visão geral e, quando for para especificar a regional, faria lá.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Perfeito, aprovamos o requerimento e incorporamos o calendário para...

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – A minha preocupação, neste momento, é só entender o seguinte: tem forma legal de eu trazer aquela Comissão e participar aqui, e que, nos Anais desta Comissão ou desta reunião, também sirvam para lá. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Sim, pode ser feito. 

Em votação. 

Os Srs. Parlamentares que concordam com o requerimento do Senador Ferraço, já aqui discutido, permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 

Voltamos ao Item 3 da pauta.

Requerimento de autoria do Senador Francisco Dornelles.

Requeiro, nos termos do art. 90 do Regimento Interno do Senado Federal, seja convidado o Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), para que compareça à Comissão de Serviços de Infraestrutura desta Casa, a fim de prestar esclarecimentos acerca do Acordo de Céu Aberto, assinado entre os Governos do Brasil e Estados Unidos, que conduzirá à total liberalização das operações aéreas entre os dois países a partir de outubro de 2015.

Em discussão.

Passo a palavra ao autor do requerimento. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Srª Presidente, esse problema céu aberto é de uma complexidade muito grande. Acho que exige maiores explicações. Ninguém pode ser contra ou a favor do Acordo de Céu Aberto sem conhecer os seus termos, porque, da mesma maneira que ele pode ser altamente vantajoso para o Brasil, ele pode realmente trazer muitas grandes perdas para as empresas brasileiras de navegação aérea. 

O Brasil hoje já não tem empresa de navegação marítima. Nós realmente estamos gastando com frete quantias enormes e não podemos correr o risco de perder as nossas empresas de navegação aérea. Nós temos duas empresas mais fortes que, para disputar o Céu Aberto dos Estados Unidos, teriam  as maiores dificuldades. Agora, eles têm 10, 12, 15 que podem invadir e tomar conta dos céus brasileiros. De modo que é importante conhecer os termos do Acordo. 

Eu nunca tive, pela Presidente da Anac, o menor respeito e a menor admiração. Acho que uma das administrações mais desastrosas que o País conheceu foi a administração da Anac na gestão da Presidente Solange. 

De modo que eu parto de um sistema de desconfiança e gostaria que fossem prestados esclarecimentos sobre essa política de céu aberto. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão o requerimento.

Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Eu quero, primeiro, cumprimentar o Senador Dornelles por trazer um assunto de tamanha relevância e importância para esta Casa. Eu  concordo em gênero, número e grau com as observações aqui feitas por ele. Nós estamos, de fato, sentindo. Não que sejamos contra. Eu, particularmente, não sou contra a abertura do País para o mundo, que cada vez está mais globalizado. Mas nós temos de saber o momento de abrir. E como abrir. Quando abrir. Acho que o Senador Dornelles tem razão.

O Senador falou aqui há pouco que o Senador Dornelles estaria apresentando e aprovando um requerimento semelhante na Comissão de Relações Exteriores. Então, eu gostaria de perguntar a V. Exª que ouvisse o Senador Dornelles da possibilidade de fazer audiência conjunta, Comissão de Infraestrutura e Comissão de Relações Exteriores. 

Acho que teríamos um número maior de Parlamentares. É um debate extremamente importante. Se não seria possível. O Senador Walter Pinheiro parece que relatou aqui o fato de que o Senador Dornelles havia aprovado noutra reunião. 

Então, poderíamos fazer conjunta a audiência.

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Eu não tenho objeção. Quando apresentei na Comissão de Relações Exteriores, acredito que foi no ano passado, eu queria ver o aspecto diplomático, porque eu estou sentindo que o Itamaraty, ele que é um dos Ministérios melhor aparelhados, com pessoas de alta categoria, está tomando uma função importante, política, mas não está participando de certas decisões.

Então, você pode ver o que aconteceu no ano passado. O Secretário da Receita assinou, com o embaixador dos Estados Unidos, um acordo que ele disse que era troca de informações tributárias, mas que, na realidade, era botar o contribuinte brasileiro fiscalizado pelo fisco dos Estados Unidos. O Itamaraty não participou.

No último assunto aqui, o acordo de patentes, eu não vi a participação do Itamaraty. No último acordo aqui, o do céu aberto, eu queria saber se o Itamaraty participou, estudou, examinou. 

De modo que, quando eu botei nas Relações Exteriores, era para dar enfoque da participação do Ministério das Relações Exteriores no Acordo de Céu Aberto.

Mas eu não tenho nenhuma objeção aí. Sobre essa parte operacional, o que V. Exª decidir com o Presidente da Comissão de Relações Exteriores, eu estou de pleno acordo.

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Ferraço. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – É apenas para esclarecimento. Não tem definida uma vinda aqui do Presidente da Anac, para ser sabatinado? 

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Na próxima semana.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Nós não poderíamos transformar essa mesma audiência e convergir em torno de todos esses assuntos? Aproveitar que estará sendo sabatinado para que possamos conhecer?

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Estou de pleno acordo.

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu acredito que nós poderíamos, logo após a sabatina, fazer uma audiência pública a respeito...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Ou mesmo durante a sabatina.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Durante a sabatina, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – É claro que o tema será abordado na sabatina, mas, se quisermos a Diretoria da Anac, acho que nós teríamos de ter uma audiência pública. Não sei se V. Exª gostaria de ouvir também o Presidente da Infraero.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Anac.

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Só a Anac?

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Porque nós vamos examinar aqui a Presidente da Anac?

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – É.

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não. Diretor da Anac.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Srª Presidente, pela ordem, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Quem vai ser sabatinado é o Diretor da Anac.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Ah, não é o Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não é o Presidente. O Presidente ainda não foi... 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Não poderíamos convidar o presidente para acompanhar o diretor e tentarmos...

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não, eu acho que a sabatina, não. A sabatina teria de ser separada.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Após a sabatina.

O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Após a sabatina. Pode deixar que a parte regimental eu vejo aqui e acerto.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Srª Presidente, pela ordem, por favor.

 O SR. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Blairo.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Com respeito a essa questão da sabatina do Sr. Claudio Passos Simão, eu gostaria de informar aos colegas Senadores e Senadoras que, depois de lido o relatório aqui, há duas semanas, começou a chegar ao meu conhecimento e ao conhecimento também da Presidente, tenho certeza de que de alguns Senadores também, alguns questionamentos sobre alguns procedimentos dentro da Anac que dizem respeito ao Sr. Cláudio Passos Simão.

Eu o convidei para vir conversar comigo. Conversei longamente com ele sobre os assuntos. Disse a ele o que estava sendo colocado a respeito de alguns procedimentos internos na Anac. Ele fez uma explicação técnica. Está escrito, a Comissão já recebeu, distribuiu aos Senadores e eu gostaria de pedir a todos os Senadores que lessem com atenção, principalmente nós, base do Governo, que vamos aprovar essa matéria, com toda certeza.

As explicações estão bem coerentes, abertas, com base em legislação  e, para a semana que vem, quando formos fazer a argüição dele, vou trazer um parecer técnico-jurídico aqui do Senado, para dar embasamento àquilo que ele colocou no relatório. 

Portanto, para a gente não chegar aqui na semana que vem e alegar desconhecimento, ficar surpreso, que foi dito isso, que foi dito aquilo e não se tomou providência, no dia de ontem, por exemplo, fui procurado, e a senhora também foi procurada, por vários Senadores que não tinham nenhum conhecimento a respeito da matéria e, por isso, foi feita a postergação para a semana que vem, mas não devemos deixar passar da semana que vem, sob pena de entrar na Páscoa.

Gostaria que todos os Senadores e Senadoras tivessem na mão isso. A gente recebe muito papel no Gabinete e acaba não lendo, mas, especificamente sobre esse assunto, para os membros desta Comissão, deve ir um documento para o Gabinete de cada um com a recomendação de se debruçar sobre esse assunto, porque a Oposição vai chegar aqui na semana que vem e vai querer nos triturar. 

Nós vamos ter de defender, e vamos defender com coerência e conhecimento. Não vamos defender nada de que não tenhamos certeza de que está correto aqui nesta Comissão.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senador Blairo, e quero dizer aos Srs. Senadores que temos tido o cuidado de municiar todos os Srs. Senadores com todas as informações possíveis a respeito desse assunto e ele será levado à discussão na quinta-feira.

Não vamos passar de quinta-feira, uma vez que já alertamos todos os Senadores para as informações. Fizemos a leitura do currículo do indicado e, portanto, na quinta-feira, será feita a sabatina.  E vou olhar a forma regimental de agregar a audiência pública na quinta-feira para tratar do assunto referente ao requerimento do Senador Dornelles.

Em votação o requerimento do Senador Dornelles. 

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovado.

Item 6 da pauta. Requerimento de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin. 

Nos termos regimentais, solicito a realização de audiência pública, no âmbito desta Comissão, com o objetivo de debater sobre o andamento das obras do Aeroporto Internacional Eduardo Gomes, na cidade de Manaus, com as presenças dos Srs. Valmir Campelo, Ministro Relator dos processos inerentes da Copa junto ao TCU; o Coordenador da Unidade Gestora da Copa do Governo do Estado do Amazonas –  UGP Copa, Sr. Miguel Capobiango e o Sr. Antonio Augusto Matos do Vale, Presidente da Infraero. 

Em discussão o requerimento da Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Senadora, se V. Exª me permite, eu gostaria de sugerir ao Senador Ferraço, se ele concordar, porque não podemos ficar fazendo uma audiência pública atrás da outra com temas muito assemelhados. 

Eu trato aqui, especialmente, e fiz questão de tratar especialmente do Aeroporto de Manaus porque temos aqui o balanço da Copa, um material muito bom, produzido pelo Ministério dos Esportes, que procura agregar, de forma atualizada, informações de toda a execução da infraestrutura da Copa, da mobilidade urbana, passando pelos portos e aeroportos. 

Percebo, por exemplo, que, nos aeroportos das doze cidades envolvidas, se a gente olha os dados da cidade de Manaus, está tudo perfeito, tudo adequado. Mas como é que a gente pode ter um projeto em que a conclusão da primeira etapa, primeira etapa, está prevista para o final de 2013? O que já tira Manaus da disputa da Copa das Confederações. A primeira etapa. Não é a conclusão de todo o aeroporto, não. 

Então, é muito grave. É muito grave, e os dados que estão sendo passados para o coordenador pela Infraero não correspondem à realidade. Não temos projeto básico ainda, Senadora Lúcia Vânia. Não temos o projeto básico ainda. Então, não sabemos. Ora se fala em pista dupla, ora não. 

E é muito ruim. É um tratamento muito ruim, independentemente da Copa, porque o Aeroporto de Manaus é o terceiro em movimentação de carga do Brasil – portanto, é superavitário – e enche os cofres da Infraero, que não o trata com o devido respeito. Eu não estou dizendo que tudo o que lá é arrecadado tem de ser aplicado. Tem de ser aplicado em outros aeroportos: do Acre, de Rondônia. É assim que nós funcionamos no País e é assim que tem de ser. Mas não pode. Foi inaugurado em 1976, há mais de trinta anos, e nunca foi feita nenhuma reforma significativa.

Eu sugeriria que ficasse na mesma audiência, se o Senador Ferraço concordar, acrescentaríamos alguns convidados, mas que fosse solicitado para o Presidente da Infraero já trazer toda a documentação relativa ao aeroporto de Manaus para a audiência, para que possamos ter dados, porque, essa conversa de que sai daqui a quatro meses, faz três anos que nós estamos esperando o projeto básico, que ainda não saiu. Eu estou muito preocupada com essa situação. Muito obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Então, vamos colocar em votação e, posteriormente, fazemos essa fusão.

Em votação o Requerimento nº 6, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que será apensado ao Requerimento nº 5, já votado, do Senador Ferraço.

Em votação.

As Srªs e Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Último requerimento, de autoria do Senador Ricardo Ferraço.

Nos termos do art. 52, §2º, V, da Constituição Federal, requeiro seja convidado o Sr. Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, Luciano Coutinho, para comparecer a esta Comissão, com vistas a apresentar exposição informativa sobre a nova etapa do Programa de Sustentação do Investimento – PSI e também sobre os efeitos obtidos nesses quase dois anos de existência do programa.

Em discussão o requerimento do Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Srª Presidente, julgo ser autoexplicativa a necessária presença do professor Luciano Coutinho nesta Comissão, tendo em vista a relevância do Programa de Sustentação do Investimento e a prorrogação do programa, para conhecer suas consequências, seus impactos, seus efeitos. Por isso, considero ser absolutamente adequado e compatível ao esforço desta Comissão. Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vamos colocar em votação, Senador Ferraço, e vamos adequar a agenda a essa audiência pública.

As Srªs e Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento do Senador Ferraço.

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente reunião, agradecendo às Srªs e Srs. Senadores a presença.

(Levanta-se a reunião às 10 horas e 17 minutos.) 

